Planta do campo e planta da mata: Etnotaxonomia entre camponeses da Serra da Mantiqueira. 

Por: Ivone Manzali de Sá

Estudos da etnobiologia sobre a etnoclassificação estiveram em voga nas décadas de 1960 a 1990, suscitando divergências entre grupos de pesquisadores da antropologia, como fica evidente nas diversas publicações produzidas neste período.  Este tema ainda não está bem esclarecido e continua a provocar perguntas do tipo: Como outros povos nomeiam plantas e animais do seu ambiente e como esses nomes são agrupados? Por que nomear alguns em detrimento de outros? Quais os critérios de discriminação?      

Partindo de um estudo etnobotânico na vila de Santo Antonio do Rio Grande, Bocaina de Minas, MG, serão analisados preliminarmente as formas de classificação que a população local utiliza para reconhecer e nomear as espécies vegetais que ocorrem ou são cultivados na região, e discutidos à luz das linhas de pensamento dos autores da área os dados relativos a este campo.  

A classificação das “coisas” da natureza, tema largamente abordado por muitos autores tanto da antropologia, da história e da filosofia da Ciência, como também por etnobiólogos, parece ser inesgotável, pois traz consigo algo da ordem da relação intrínseca do homem com a natureza. As diferentes formas de construção deste sistema de classificação e a ontologia deste processo vêm sendo debatidas por antropólogos e etnobiólogos por algumas décadas, e ainda hoje não está perto de se tornar um consenso.
Os textos contendo discussões mais inflamadas sobre o assunto foram publicados entre as décadas de 60-90, tendo como pano de fundo, linhas opostas de pensamento como o universalismo x particularismo, intelectualismo x utilitarismo, a espécie como uma natureza dada ou culturalmente construída. Os autores que mais se destacaram neste debate foram Brent Berlin, Conklin, Soct Atran, Eugene Hunn, Brown, Bulmmer, Roy Ellen e Stephen Tyler, tendo os dois últimos, publicado livros com compilações de diversos autores sobre o tema. 
A obra de Berlin é uma grande referência para os etnobiólogos, pois ele traz uma sistematização das classificações de folk, e faz proposição de princípios gerais (universais) sob os quais a etnoclassificação estaria submetida. Berlin também traz como parceiro na primeira publicação de 1973, um botânico renomado, Peter Raven, autor de obras de referência na biologia vegetal, adotado nas principais universidades brasileiras.
  É possível que as origens do conhecimento do mundo da natureza repousem, como sugeriu Lévi-Strauss (2006) no livro Pensamento Selvagem, no desejo universal que têm todos os povos, “primitivos” ou não, de conhecer e classificar o ambiente biológico em que vivem, seja simplesmente pelo saber em si, pela satisfação de suas exigências intelectuais, ao invés de satisfazer suas necessidades. Falando de uma ciência nativa, Lévi-Strauss aborda a questão da etnoclassificação desqualificando a vertente utilitarista da etnobiologia, afirmando que “as espécies não são conhecidas porque são úteis, mas que são consideradas úteis porque são conhecidas”. No entanto, afirmação de Lévi-Strauss provoca a seguinte pergunta: Por que e como uma planta ou animal, em particular, se torna um objeto de especulação intelectual por um determinado grupo humano, em detrimento das demais espécies?
Embora próxima da idéia proposta por Lévi-Strauss, Berlin (1992) difere significativamente na sua interpretação. Para este autor as similaridades entre estruturas e conteúdos de diferentes sistemas de classificação biológica em sociedades tradicionais, de partes distintas do mundo, são razoavelmente explicadas nas bases da inescapável e abrangente apreciação inconsciente dos seres humanos, da estrutura inerente à realidade biológica. 

Berlin (1992) infere que desta forma, a diversidade biológica poderia ser organizada em diferentes maneiras. No entanto, ele acrescenta que algumas dessas formas diferentes, podem ser mais reveladoras que outras, como a utilização de caracteres como presença ou ausência de propriedades medicinais nas plantas, o que certamente revelará uma parte do padrão de variação na natureza. Em um nível mais genérico, é possível reconhecer as afinidades de qualquer grupo particular na natureza de uma forma inconsciente, pois estes grupos refletem sugestões de si mesmo para o observador humano, onde sua estrutura e conteúdo tornam-se óbvios e inequívocos. Neste ponto fica clara a concepção do autor de uma natureza já dada, onde o observador “nativo” pode perceber intuitivamente as características das mais óbvias às mais sutis, que determinariam o agrupamento de determinadas formas de vida vegetais e animais.
Berlin e seus colaboradores (1973) seguem o projeto universalista-biológico, através da elaboração de sete princípios gerais da classificação etnobiológica. Os enunciados que seguem dizem respeito à categorização de plantas e animais, enquanto que outros cinco enunciados, que foram formulados para a nomenclatura destes seres, não serão abordados neste texto.

Quanto à categorização de animais e plantas:

1- No sistema de classificação etnobiológico, o reconhecimento conceitual será dado pelo subgrupo da flora ou fauna. Este subgrupo deverá conter as características mais distintivas do ponto de vista biológico, isto é, das espécies do habitat local.

2- Os sistemas etnobiológicos de classificação são baseados primariamente nas afinidades que os humanos observam sobre os taxa, eles mesmos, independente do atual ou do significado cultural potencial destes taxa.
3- Os sistemas de classificação etnobiolólogicos são organizados conceitualmente em estruturas hierárquicas “rasas”.

4- Taxa reconhecidos, deverão ser distribuídos entre quatro a seis categorias etnobiológicas exclusivos, onde os taxa de cada categoria compartilham graus similares de variações internas, e são separados um do outro por distâncias de tamanho comparavelmente percepitíveis. As seis categorias universais são: Reino, forma de vida, intermediário, genérico, específico e variedade. 

5- Os sistemas de classificação etnobiológicas mostram similaridades numéricas de taxon para cada categoria. 
6- As etnoespécies da categoria genérico e específico exibem uma estrutura interna nas quais alguns membros são considerados protótipo do táxon, enquanto outros são entendidos como menos típicos da categoria.
7- As etnoespécies, na maioria das vezes, irão corresponder muito proximamente dos taxa reconhecidos pela botânica e zoologia Ocidentais, onde a maior parte das coincidências com os taxa biológicos ocorre nos taxa da categoria genérica, seguindo de forma decrescente até uma menor parcela de correspondência nas categorias forma de vida e sub-genérica.    

A publicação destes princípios de classificação de folk provocou diversas manifestações de concordância e desacordo por parte de pesquisadores da etnobiologia, sendo um dos maiores entusiastas destas proposições o antropólogo Scoth Atran, que por sua vez ampliou o seu entendimento sobre o tema, através de uma releitura das classificações aristotélicas.
Para Atran (1993), a classificação folk, também pode ser considerada como taxonômica, e teria um caráter universal onde haveria três níveis hierárquicos absolutamente distintos: a forma de vida, espécie genérica e espécie tipo.  Este autor considera que Aristóteles fundamentou seu trabalho de classificação, e de categorização dos seres naturais, no senso-comum e na busca do essencial, e que este processo teria similaridades com o processo das classificações “folk”. Ambos os processos de categorização das “coisas” da natureza, tanto o aristotélico como o “folk”, percebem os seres vivos pela ordem do sensível, em que os atributos que são utilizados tanto para incluir quanto para excluir uma espécie de um determinado grupo, são características observáveis a olho nu ou pelo seu aspecto visual, isto é, que estas estão explicitadas na realidade ao redor, no dia a dia da comunidade e, que são de senso comum ao grupo de observadores humanos. 

Por outro lado, Eugene Hunn (1982, 1984) publicou vários artigos contestando as idéias tanto de Berlin quanto de Atran. Apesar de reconhecer o esforço de Berlin em sistematizar um grande volume de dados sobre o assunto e a elaboração dos princípios gerais de classificação de folk, Hunn (1984), através da análise dos seus dados de campo junto ao grupo Sahaptin, localizados na região do Oregon, EUA, se distancia, principalmente, da linha universalista de Berlin. No artigo intitulado “Alternatives to Taxonomic Hierarchy: The Sahaptin Case”, o autor afirma que o grupo Sahaptin é um caso não usual, se comparado com sistema de classificação biológica apresentado por Berlin.
Além de questionar a questão da hierarquia na classificação de folk, Hunn traz para a discussão o componente utilitarista como um recurso legítimo de categorização das coisas da natureza. Ele se opõe ao projeto universalista de Berlin, defendendo que a classificação folk, especialmente a classificação de animais e plantas, é uma construção cultural, particularista, isto é, próprio a cada grupo humano. 

Os trabalhos etnobiológicos brasileiros que seguiram a linha de investigação etnotaxonomica foram tradicionalmente baseados em populações indígenas, enquanto que populações não indígenas foram pouco ou nada estudadas por esta abordagem. Cito como exemplo os trabalhos de Darrel Posey (1986), de etnoclassificação de insetos pelos Gorotíre-Kayapó, onde ele mostra que a estrutura social daquele grupo é muito semelhante a organização classificatória do grupo das abelhas, especialmente do grupo das Meliponininae e o de Barbosa Rodrigues, junto  os Tapuios do Vale do Amazonas, Paraguai e Mato Grosso, em 1905. As categorias indígenas de classificação das plantas no trabalho de Barbosa Rodrigues, estariam segundo o autor, “mais ou menos, de accordo com a taxonomia e a glossologia scientificas, segundo as regras de Linneo”. (Rodrigues, 1905 apud Haverroth, 1997).
Uma vez que este tema se apresentou no campo onde desenvolvi meu trabalho de mestrado em etnobotânica, supus ser uma boa oportunidade de apresentar uma análise inicial da etnoclassificação de um grupo de camponeses da Serra da Mantiqueira, em Minas Gerais.  

O trabalho de campo foi realizado entre abril de 2004 e setembro de 2006, no arraial e arredores de Santo Antonio do Rio Grande, no município de Bocaina de Minas, localizado na região sul de Minas Gerais, Brasil, onde vivem em torno de 200 camponeses. A metodologia empregada para a obtenção dos dados foram as usuais da etnobotânica, envolvendo a observação direta, trilha livre, entrevistas informais, entrevistas não estruturadas e parcialmente estruturadas, gravadas em fitas cassete (Albuquerque & Lucena, 2004; Martin, 1995). Ao final do trabalho de campo foi feito checklist (Albuquerque & Lucena, 2004) com alguns informantes que foram revisitados, onde fotos de algumas plantas foram apresentadas, juntamente com a informação do ambiente onde foram coletadas, de forma a elucidar algumas dúvidas de identificação, pois, em alguns casos, havia o mesmo nome local para diferentes espécies botânicas e nomes locais diferentes para a mesma espécie. As espécies citadas pelos informantes foram fotografadas digitalmente, coletadas, prensadas, secas e montadas em exsicatas (Mori et al, 1989). Parte do material foi preservada em álcool 70% v/v. O sistema de classificação adotado foi o APG II (2003), e as exsicatas foram depositadas no Herbário do Museu Nacional (R).

Com a observação de campo e análise das informações dadas nas entrevistas pelos informantes de Santo Antônio do Rio Grande, foi possível constatar algumas formas de categorização das 229 etnoespécies citadas, que demonstram uma integração com o ambiente em que estão inseridos, conforme demonstrado nas estratégias de identificação e classificação das espécies locais, das quais eles utilizam na sua sobrevivência. 

Durante as trilhas para coleta de plantas, foi possível observar, por diversas vezes, alguns “métodos” que os informantes utilizavam para identificá-las. A análise do contexto onde elas se localizavam, isto é, do seu habitat e das plantas que estão no entorno é umas das estratégias utilizadas para compor o cenário de identificação. Já os dados das entrevistas revelam que os agrupamentos das espécies se dão basicamente pelo habitat e pelo uso, de forma conjunta ou complementar. As plantas quando são identificadas e agrupadas pelo habitat, compreendem dois ambientes principais, que são as plantas do campo e as plantas do da mata. Outros ambientes menores também são identificados e nomeados pela comunidade como campo da serra (campo de altitude), pasto, capoeira, brejo, terra preta, sarandi, grota, “na palha do milho”, várzea, mata virgem, mato grosso, beira de rio e beira de mata. Outro ambiente que também é utilizado como referencial para a identificação e nomeação das plantas em Santo Antonio, é a horta. No entanto, esta categoria tem também a função de qualificar a planta quanto ao estado cultural, isto é, que a planta é cultivada, ou caso seja espontânea, tratar-se de uma planta ruderal. 
A título de ilustração, seguem alguns diálogos e citações de dois informantes, a respeito da classificação das plantas segundo o habitat, quando perguntados sobre as plantas da horta: 

Sra T.- É do mato, não é? Arnica.

Sr. A.- É do mato, é.

Sra T.- Mas eu acho que tem Arnica de casa também, não tem não? É... de horta, eu acho que tem. Desconfio que tem... .

* * * * * * 

 “Tem aquela que nós vimos do campo, aquela da florzinha amarela e tem a da horta, uma que dá rasteirinha, folhinha redondinha, que era raiz ponta para baixo”. -  Sr C.

Também ocorre o agrupamento segundo o hábito da planta: árvore, erva, planta rasteira ou “que lastra”, cipó e arbusto, que pode ser utilizado para complementar a informação da espécie, juntamente ao seu ambiente. 

Vale lembrar que algumas destas estratégias de identificar e categorizar plantas, também são utilizadas como atributos válidos para separar, em agrupamentos mais genéricos, as plantas na botânica científica. Elas podem ser utilizadas nas chaves analíticas de classificação botânicas, como mostrarei adiante, como plantas arbóreas, arbustivas, herbáceas, lianas, etc., assim como o ambiente onde são usuais, ou ainda se são nativas ou exóticas, e espontâneas ou cultivadas. 

A percepção de que cada ambiente é propício a um grupo de espécies vegetais facilita a identificação e o manejo destas espécies. Segue exemplo de uma chave analítica parcial, elaborada por Farias et al (2002), específica para plantas do cerrado, com base em caracteres vegetativos e organolépticos (gosto e cheiro) (Fig.1).
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Figura 1: Imagem parcial de uma chave analítica de plantas herbáceas e arbustivas do cerrado brasileiro, com informações de hábito e organolépticas sendo utilizadas como caráter distintivo entre espécies.
Em Santo Antonio foi possível observar como são utilizados caracteres ligados ao sensível como textura, cheiro, dimensão, cor, sabor, na identificação e classificação das plantas. Quando se trata de plantas de uso medicinal, em geral, a identificação é feita pela droga vegetal, isto é, da parte utilizada como medicinal, podendo ser desconsiderado outros caracteres que são importantes na visão do botânico, como por exemplo, as flores. Um exemplo disso é a identificação da carovinha (Jacaranda caroba (Vell.)A.DC.). Suas folhas são utilizadas como medicamento, sendo uma planta muito conhecida na região. Seus ramos são facilmente identificados pelos especialistas de plantas medicinais da comunidade, entretanto quando as flores eram mostradas, eles diziam desconhecer a planta, e negavam que fossem flores de carovinha. Apesar de serem flores muito bonitas e chamativas, eles não sabiam nomeá-las. Como é comum nas espécies do campo, o seu caule é subterrâneo, o que propicia um distanciamento entre a inflorescência e os ramos das folhas, dificultando a associação direta entre a parte vegetativa e reprodutiva (Fig. 2a). Talvez por isso, os informantes foram unânimes em afirmar que se tratava de plantas diferentes, somente mudando de idéia após a observação in loco (Fig. 2b). Para identificar e classificar a carovinha, os atributos utilizados pelos informantes locais são: o habitat (campo), parte utilizada e forma (folhas de forma característica), e o uso “pra remédio”como depurativo do sangue.   
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Figura 2: (a) Inflorescência e folhas (seta) de carovinha no campo separadas, sem caracterizar que fazem parte do mesmo indivíduo; (b) a mesma planta com a ramificação aparente.
O cipó sumo (Anchietea salutaris A.St. Hill.), por exemplo, é identificado pelo habitat (mata), hábito (liana), formato da folha e principalmente pela coloração rósea suave do cerne do caule (Fig. 3a). A diferenciação entre este cipó e outro chamado de buta preta (Abutua sellowana Eichl.), também uma liana que ocorre na mata, se dá pela cor e formato das folhas, assim como pela formação dos anéis de crescimento quando o caule é cortado, conforme mostrado pelo informante Sr. C. (Fig. 3b). Os dois cipós são utilizados “pra remédio”, e a parte utilizada é o caule para ambos. A separação das espécies é feita utilizando características físicas da droga vegetal. Este padrão de identificação e separação das espécies pela parte utilizada como medicinal, foi observado em todas as espécies pertencentes à categoria de medicamentos. 
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Figura 3: (a) Coloração rósea no cerne do caule do cipó sumo. (b) Anéis de crescimento da Buta preta.
É interessante observar que nos dois casos descritos acima, dados de origem botânicos e farmacêuticos são utilizados associadamente para a identificação das plantas pertencentes à categoria medicinal, por parte dos informantes da comunidade estudada. Esta estratégia minimiza os erros de identificação, que poderiam ser danosos, especialmente por se tratar de espécies utilizadas como medicamentos pela população local.
Os trabalhos etnobotânicos citam diversas categorias de uso dos recursos vegetais do meio ambiente local, segundo a cosmovisão dos membros da comunidade estudada. No entanto, estas categorizações passam pelo prisma de observação do pesquisador que, em geral, se encontra no papel de interpretar ou adequar estas informações segundo a sua própria organização mental e visão de mundo. 

Os dados das plantas, observados e informados em várias categorias nativas durante o trabalho de campo, foram reorganizados em outras categorias de uso, segundo autores clássicos da etnobotância (Prance et al., 1987; Phillips & Gentry, 1993a)
 com algumas adaptações, para adequar ao contexto da comunidade estudada (quadro 1), porém, buscando respeitar as informações dos entrevistados, e minimizar as distorções advindas deste processo. Foram classificadas sete categorias de uso, a saber, ornamental, medicinal, alimentícia, construção, lenha, tecnológica e artesanato e mágica, conforme mostra a tabela abaixo.
	Categorias de uso
	Critério de inclusão 

	Ornamental
	Citadas como “plantas de flor” e/ou cultivadas no jardim e vasos.

	Medicinal
	Citadas como “planta pra remédio”

	Alimentícia
	Citadas como “planta pra comer” ou em observação

	Construção 
	Citadas para construção de casa, como esteios, por exemplo, móveis e moirão de cerca 

	Lenha
	Citadas como lenha “pra quentar fogo”

	Tecnológica e artesanato
	Utilizadas na elaboração de objetos de utilidade doméstica ou de trabalho, sabão artesanal, peneiras, esteiras, cigarro, etc., incluindo as tintoriais.

	Mágica
	Utilizadas em benzeduras, rezas, banho para mau olhado ou para proteção.


As distinções entre as categorias de uso são extremamente difíceis de serem estabelecidas, pois há uma série de deslizamentos, sobreposições e ambigüidades nas modalidades de uso de uma mesma espécie. Plantas podem ser utilizadas como alimentos e medicamentos, separadamente ou num mesmo ato, como o bárso (Sedum dendroideum Moc. & Sessé ex DC.), onde as folhas são ingeridas como salada para tratar úlceras, ou as plantas de uso de proteção contra o saci
, também utilizadas como ornamentais, cultivadas no entorno das casas. 
As plantas ornamentais compreendem uma categoria grande, genérica, onde raramente são atribuídos nomes específicos para cada espécie vegetal. São nomeadas genericamente como “planta pra flor” ou “planta de flor”. Há algumas exceções de agrupamentos um pouco diferenciados dos demais chamados “parasitas”, por exemplo, onde se incluem todas as bromélias e orquídeas. Por outro lado, algumas plantas ornamentais são nomeadas quando são exóticas e muito conhecidas como o cravo ou a rosa, ou quando têm outro uso, como as medicinais e mágicas. Para incluir esta categoria na pesquisa, as informações foram obtidas por observações nos quintais e/ou jardins das casas, indagando os seus usos. Quando a resposta era “... não usa pra nada , não. Isto aí é planta de flor...”, ela era incluída nesta categoria, sem maiores detalhes. No entanto, algumas “plantas de flor” que apresentavam outras funções foram incluídas também em outras categorias de uso como as plantas medicinais e mágicas. 
   Apesar do registro fotográfico (fig.4) apresentar pelo menos 10 espécies botânicas de cogumelos, e estas serem conspícuas pelas suas morfologias e cores, a única etnoespécie nomeada pelos informantes é o carapicu, que é citado pelos informantes, dentro da categoria de uso alimento. Este caso, assim como o caso da espécie Erytrina sp., planta arbustiva, espontânea, de inflorescência bem desenvolvida e de vermelho intenso, e bastante conhecida em diversas comunidades brasileiras por sua propriedades  medicinais, que no entanto não é sequer categorizada e nomeada,  remete às observações de Hunn (1982) sobre o fator utilitário na classificação de folk, em contra-ponto ao reconhecimento de caracteres biológicos salientes, que se revelariam ao observador humano, levando-o a categorizar e nomear esta espécie, segundo os princípios de Berlin.   
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Figura 4: Diversidade de cogumelos encontrados em Santo Antonio do Rio Grande, não nomeados pela população local, com exceção do carapicu (Pleurothus ostratus), espécie utilizada como alimento. 
   A categoria de uso “plantas medicinais” compôs o grupo que apresentou o maior número de espécies no levantamento etnobotânico, num total de 158 plantas, e muitos dados culturais, sendo por este motivo o que foi analisado com mais profundidade neste trabalho.
  Como exercício de sistematização dos dados de campo junto camponeses de Santo Antonio, foram organizados alguns exemplos de convergência com o trabalho de Hunn (1982, 1984), quanto à classificação e nomenclatura de folk:  
Binomial
	Boldo-de-folha- miúda
	Plectranthus neochilus Schlechter
	Folha
	Estômago virando - Chá na água fria

	Boldo-de-folha- grande
	Plectranthus grandis (Cramer) R. Willemse
	Folha
	Estômago virando, ressaca, fígado -  "Chá na água fria".


	Maracujá-da-serra
	Passiflora amethystima J.C. Mikan
	Folha
	Calmante – Chá.

	Maracujá-do-mato
	Passiflora edulis Sins.
	Folha
	Calmante – Chá.

	Maracujá miúdo
	Passiflora sp.
	Folha
	Calmante – Chá.


Plantas companheiras
O termo “plantas companheiras” pode ser empregado para aproximar duas etnoespécies, que podem ser utilizadas em conjunto ou separadamente, uma substituindo a outra, como, por exemplo, o chapéu-de-couro e a caapeba, respectivamente Echinodorus grandiflorus (Alimastaceae) e Pothomorphe umbellata (Piperaceae). Apesar de não terem nenhuma relação botânica direta, as duas estão agrupadas na categoria de uso medicinal, com ação diurética, a parte utilizada é a folha, ambas têm hábito herbáceo e habitat em brejos e próximas de cursos d’água, além de serem consideradas plantas “frias”.

Outro caso de “plantas companheiras” são as Anonaceae chicuta e  articum, respectivamente, Anona sp. e Rollinia sylvatica. Elas compartilham a categoria de uso (alimento), a parte utilizada, o habitat (mata) e pertencem à mesma família botânica (Anonaceae), porém têm hábitos diferentes, pois a chicuta é arbustiva e o articum é arbóreo. Além disso, o sentido do termo companheiras, no caso destas plantas, tem uma extensão outra, que é o da planta macho e da planta fêmea. Chapéu-de-couro é macho, e companheiro da caapeba, que é a fêmea. O articum é o macho, enquanto que a chicuta é a fêmea. O que torna mais interessante neste caso, é que estas observações eram sempre acompanhadas de “risinhos nervosos” por parte dos informantes, aos quais não foi revelado, até o momento, o motivo de tal comportamento.  
Sobre o agrupamento “plantas companheiras”, Hunn (1984) fala de uma analogia com a estrutura social dos Sahaptin, na categoria das plantas companheiras, no entanto não foram coletados dados etnográficos consistentes para fazer esta extrapolação a respeito da estrutura social de Santo Antonio do Rio Grande.
Plantas companheiras – protótipo
	Sarsa mandioca
	Stemorhyncus lanceolatus (Aubli.) L.C. Rich.
	Raiz
	Depurativo do sangue – “Ferve junto (com outra planta) e faz um melado... E vai tomando de 2 colheres para o dia”.


	Sarsaparrilha
	Smilax campestris Griseb.
	Raiz
	depurativo do sangue – Chá.


As duas espécies são herbáceas, nativas, fazem parte da categoria medicinal. A parte utilizada são as raízes, e ambas são utilizadas como depurativas do sangue. A sarsaparrilha é a planta de referencia como depurativa do sangue. O nome da etnoespécie sarsa mandioca, parece uma apropriação do prefixo sarsa, como referência à ação depurativa da primeira, enquanto mandioca deve ser uma analogia morfológica com as raízes da mandioca (Manihot sp.), conforme observação do informante em campo. Ou seja, seria como uma planta com “raiz” semelhante à mandioca com ação medicinal semelhante à “sarsaparrilha”.
O Guiné e o guinezinho também são um caso de prototipo, segundo a categoria de Hunn (1984). Guiné (Petiveria alliaceae) é o tipo, isto é, a espécie de referência, e o nome no diminutivo, guinezinho (Polygala paniculata L.), indica que é uma planta semelhante, mas de menor tamanho em relação à etnoespécie tipo. O fato de não ser utilizada uma nomenclatura binomial, como o caso dos Plectranthus (boldos), por exemplo, poderia suscitar a hipótese de que a nomenclatura binomial é utilizada quando há uma correspondência botânica, enquanto que nas plantas companheiras, desta comunidade, não há correspondência botânica. 
Assim como em outras comunidades rurais do sudeste brasileiro, as plantas medicinais são categorizadas em vários subgrupos, sendo subdivididas segundo as suas propriedades organolépticas como plantas frias ou frescas, quentes, “amargosas”, “apertantes” e doces. Para cada categoria de plantas, existe uma forma de preparo e administração associados. O sistema de oposições faz parte do sistema médico popular local e repercute diretamente na farmacotécnica tradicional de Santo Antônio. Foram observadas as seguintes oposições nas qualidades das plantas: “quente x frio”; “doce x sal”; amargo x doce. 

Foster (1953 apud Katz, 1997) sustenta que o sistema de classificação frio/quente, comum em toda a América Latina, tem origem nos conceitos da medicina hipocrática, levada ao continente americano pelos espanhóis. Ao contrário deste, López Austin (1980 apud Katz, 1997) defende que este sistema, pelo menos no México, é autóctone e não funciona segundo os mesmos princípios que a medicina hipocrática. Signorini (1989 apud Katz, 1997) também sugere que este é autóctone, porém tendo recebido influências, não da medicina hipocrática propriamente dita, porém dos conceitos populares do Mediterrâneo, dos quais provém esta medicina.

As diversas estratégias de identificação, categorizações e nomeações das espécies vegetais em Santo Antonio do Rio Grande, observadas durante o trabalho de campo, apontam para uma característica multifatorial, onde caracteres físicos (biológicos), utilitários e sociais são freqüentes em seus critérios de separação e agrupamento assim como na nomenclatura. Foram registrados casos de hierarquização e nomenclatura binominal, seguindo alguns dos princípios básicos formulados por Berlin, mas por outro lado outras classificações não hierárquicas, como as apresentadas por Hunn também se apresentaram com clareza neste campo, principalmente na categoria das plantas medicinais. Em seu estudo sobre etnotaxonomia de plantas medicinais Berlin & Casagrande (2000), também sustentam que para se analisar os atributos para seleção e classificação destas plantas, múltiplos domínios cognitivos são utilizados, devendo-se ter uma abordagem biológica e cultural deste processo.   

A tensão entre as duas linhas principais de pesquisa em etnotaxonomia para analisar os dados de campo, segundo Ellen (1979) está por um lado na tentativa de aproximar as classificações de folk e científica, atribuindo-se uma estrutura taxonômica hierárquica, sugerindo um processo cognitivo comum, e de outro lado, pesquisas que mostram aspectos diferentes, que sugerem que há uma tentativa de projeção da racionalidade Ocidental sobre as crenças não-Ocidentais.  No entanto Ellen (1979) faz a consideração de que “as categorias de ‘classificação folk’ e ‘classificação científica’ são ambas problemáticas”, pois os conceitos que definem os critérios de separação e agrupamento de plantas perpassam ideologias pertencentes a momentos históricos, conjunturas político-sociais, e até hoje são foco de discussões acaloradas entre os diversos segmentos científicos de nossa sociedade. 

Na história das classificações e nomenclaturas botânicas Ocidentais, a adoção, por parte dos botânicos, da nomenclatura latina, produziu uma ruptura entre os diferentes modos de ver a natureza: o do homem comum (modo popular) e o do cientista (modo erudito). Keith Thomas descreve, de forma brilhante, o impacto deste fato na história natural:
 Ao erodir o antigo vocabulário, com suas ricas tonalidades simbólicas, os naturalistas consumaram a ofensiva contra a convicção, já tão antiga, de que a natureza era sensível aos assuntos humanos. Foi este ponto estratégico de sua destruição dos pressupostos do passado. No lugar de um mundo natural que conservava a fragrância da analogia humana e do significado simbólico, e era sensível ao comportamento do homem, eles construíram um cenário natural separado, para ser visto e estudado por um observador externo, a enxergá-lo através de uma janela, seguro no conhecimento de que os objetos de contemplação habitavam um reino diverso, sem presságios ou sinais, sem importância ou significado humanos. (Thomas, 1988)

Este autor chama a atenção para o fato de que os novos naturalistas científicos estavam longe de ter separado totalmente o mundo natural do humano. Ao contrário, o mundo da natureza ainda era visto frequentemente, como uma projeção das relações humanas, reais ou imaginárias. 
As pesquisas botânicas a partir do trabalho de Linneau e posteriormente por influência de Lamarck e Darwin, foram incorporando a idéia do evolucionismo, e gradativamente traçaram o percurso que desencadeou o desenvolvimento da filogenética (cladística)
. Um dos temas mais apaixonantes da biologia contemporânea está relacionado aos problemas postos pela cladística ou àquele tipo de classificação que exclui qualquer noção de “semelhança” entre os seres vivos e trabalha apenas com base nas ramificações evolutivas (Rossi, 2001).
Este trabalho, apesar de ser uma proposta preliminar sobre as classificações de folk em Santo Antonio do Rio Grande, através da coleta e análise dos dados obtidos durante o trabalho de campo, mostra a riqueza cultural e por vezes sofisticação dos conhecimentos tradicionais, seja por comparação com conceitos e estrutura da ciência botânica ou pelos próprios conceitos nativos. Por tratar-se de um recorte dentro de um levantamento etnobotânico, um maior aprofundamento de coleta de dados poderia favorecer maiores esclarecimentos a respeito dos padrões estruturais da etnotaxonomia local. Uma vez que a discussão sobre etnotaxonomia ainda está em curso, espero que este trabalho contribua para o debate do tema.
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� Este trabalho é parte da dissertação de mestrado da autora, intitulado: “ Levantamento Etnobotânico em Santo Antonio do Rio Grande, Sul de Minas, Brasil”.


� Mestre em Ciências Biológicas (Botânica) pelo Museu Nacional/UFRJ.


� Phillips especifica as categorias de uso como: medicinais (incluindo as plantas mágicas), construção, tecnológicas e artesanais, comércio e alimentícia.


� Personagem da mitologia do interior do Brasil, descrito como um rapaz negro, sem uma das pernas, que entra nas casas para fazer bagunça e trazer confusões, e conflitos entre os habitantes da casa. 


� Cladística é o método utilizado para análises filogenéticas onde, o agrupamento das plantas se dá através da análise de vários caracteres, para estabelecer as suas relações evolutivas. Existe uma tendência  a hierarquicamente valorizar os dados moleculares (DNA). 
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